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A decisão popular somente pode ser cassada por
contrariedade à prova quando o posicionamento
dos  jurados  se  mostrar  arbitrário,  distorcido  e
manifestamente  dissociado  do  conjunto
probatório, o que, indiscutivelmente, não é o caso
dos autos,  já que o Conselho de Sentença tem
seguro apoio na prova reunida.

Se o Conselho de Sentença optou por uma das
versões  apresentadas,  amparado  pelo  acervo
probatório,  não  há  que  se  falar  em  decisão
manifestadamente  contrária  à  prova  dos  autos,
devendo a mesma ser  mantida,  em respeito  ao
Princípio da Soberania Popular do Júri.

“Não é qualquer dissonância entre o veredicto e
os elementos de convicção colhidos na instrução
que  autorizam  a  cassação  do  julgamento.
Unicamente, a decisão dos jurados que nenhum
apoio encontra na prova dos autos é que pode ser



invalidada. É lícito ao Júri, portanto, optar por uma
das  versões  verossímeis  dos  autos,  ainda  que
não seja eventualmente essa a melhor decisão”
(Júlio  Fabrini  Mirabete,  in  Código  de  Processo
Penal Interpretado, 10ª edição, 2003, p. 1488)

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em  NEGAR PROVIMENTO AO APELO,  NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Criminal interposta  pelo  Ministério

público Estadual   (fl. 407) contra a sentença proferida pelo  1ª Vara de São

João  do  Rio  do  Peixe (fls.  403/404),  que, acostando-se  ao  entendimento

firmado pelo Conselho de Sentença, absolveu o acusado,  Dionici da Costa

Pereira, da imputação atribuída na inicial acusatória, admitida na decisão de

pronúncia (art. 121, §2º, inciso II, c/c art.  14 (2 vezes), na forma do art. 70,

todos do Código Penal), precisamente de que teria, no dia 30 de agosto de

2004, por volta das 21:00hs, no Sítio Baixio dos Galdinos, desferido disparos

de arma de fogo contra as vítimas, os irmãos  José Ilton Manoel  e  Lindomar

Manoel Francalino, somente não alcançando a consumação, por circunstâncias

alheias à vontade do agente.

Nas razões recursais (fls. 408/413), o membro do Parquet aduz,

em suma, que os depoimentos prestados pelas vítimas e pelo próprio acusado

demonstram,  de  forma  inequívoca,  que  este  não  agiu  amparado  pela

excludente de ilicitude da legítima defesa.

Ao oferecer as  contrarrazões (fls.  416/425),  o recorrido pugna

pelo desprovimento do apelo. 

A  Douta Procuradoria  de  Justiça,  opinou,  às fls.  430/437,  pelo



provimento  do  presente  apelo,  no  sentido  de  submeter  o  réu  a  novo

julgamento.

É o relatório.

VOTO

O representante do Ministério Público Estadual, com exercício na

Comarca de São João do Rio do Peixe ofereceu denúncia em face de Dionici

da Costa Pereira, dando-o como incurso nas sanções do art. 121, §2º, inciso

II, c/c art. 14 (2 vezes), na forma do art. 70, todos do Código Penal.

Consta na exordial que, segundo o procedimento inquisitorial, no

dia 30 de agosto de 2014, aproximadamente às 21 hs, o acusado tentou contra

a vida de ambas as vítimas, desferindo-lhes disparos de arma de fogo.

Narra a inicial acusatória que os dois irmãos, em companhia de

outras  pessoas,  nos  referidos  dia  e  horário,  estavam  bebendo  no  bar  de

propriedade do acusado, localizado no Sítio Baixio dos Galdinos, município de

Bernardino  Batista/PB,  momento  em  que  foi  iniciada  uma  discussão  entre

vítimas e acusado, acerca do valor da “conta” das bebidas ali consumidas.

Ainda, segundo a peça de acusação, o réu, após a discussão,

adentrou em seu bar para buscar sua arma de fogo, um revólver de calibre

incerto, instante em que efetuou um disparo em cada uma das vítimas, tendo

atingido Lindomar Manoel Francalino na perna e José Ilton Manoel no peito,

tendo ambos sobrevivido à investida contra suas vidas.

Interrogado em juízo (fls. 92/93) o acusado declarou ter atirado

contra as vítimas para se proteger de agressões iminentes. 

De outro lado, a vítima Lindomar Manoel Francalino declarou, à

fl. 182, que, de fato, houve uma discussão com o acusado, mas que esta já

havia cessado quando este foi buscar a arma no interior de seu bar e efetuouv



os disparos contra aquele e seu irmão.

Por sua vez, a outra vítima, o senhor José Ilton Manoel, apesar

das  demasiadas  diligências  daquele  juízo  no  sentido  de  intimá-lo,  não  foi

localizado, posto que estaria, segundo seus parentes, residindo, àquela época,

no estado do Ceará, em endereço o qual a família não conseguiu precisar.

Após o trâmite regular do feito processual, o Juízo da 1ª Vara da

comarca  de  São  João  do  Rio  do  Peixe  proferiu  decisão  de  pronúncia  em

desfavor  do acusado (fls.  262/264).  Submetido ao crivo Popular,  foi  julgada

improcedente a pretensão punitiva Estatal, absolvendo, assim o acusado dos

delitos que lhe foram imputados.

Irresignado, vem o órgão ministerial  pleitear pela realização de

novo julgamento, por sustentar quem a absolvição do acusado é medida que

não se adequa ao conjunto probatório inserto nos autos.

Pois  bem.  Inicialmente,  cumpre  esclarecer  que,  para  que  o

recorrido  seja  submetido  a  novo  julgamento  pelo  Tribunal  do  Júri,  sob  o

fundamento de que a decisão dos jurados é manifestamente contrária à prova

dos  autos,  deve  haver  prova  cabal  de  ser  esta  totalmente  dissociada  do

conjunto  probatório,  assim,  se  houver  o  acolhimento  de  uma  das  teses

apresentadas, não se configura a hipótese do artigo 593, inciso III, alínea “d”,

do Código de Processo Penal. 

Em se tratando de julgamento perante o Tribunal Popular, para se

anular  o  veredicto  dos  jurados,  é  preciso,  nos  casos  de  decisão

manifestamente contrária à prova dos autos, que o conjunto probatório então

existente do caderno processual, estabeleça, com segurança plena, a direção

oposta  das  provas  ali  produzidas,  o  que  não  é  observado  em  relação  à

hipótese vertente.



Por outro lado, é entendimento pacífico de que somente cabível

recurso de apelação criminal contra decisão do Conselho de Sentença, quando

essa se mostrar manifestamente divorciada das provas do caderno proces-

sual, ou seja, sem respaldo algum com as evidências e o acervo probante

colhido no processo, preservando-se, por conseguinte, o princípio constitucio-

nal da soberania dos veredictos.

Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial:

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS.
ART.  121,  §  2º,  INCISOS I  E  IV DO CÓDIGO
PENAL. ALEGAÇÃO DE TER SIDO A DECISÃO
DO JÚRI CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS.
INOCORRÊNCIA.  I  -  Não  se  qualifica  como
manifestamente contrária à prova dos autos a
decisão dos Jurados que se filia  a  uma das
versões para o crime, em detrimento de outra,
ambas apresentadas em Plenário, desde que a
tese privilegiada esteja amparada em provas
idôneas,  como  ocorreu  na  espécie
(Precedentes).(...)  III  -  Somente  a  decisão
aberrante,  manifestamente  contrária  à  prova
produzida,  é  que comporta  anulação.  Ordem
denegada.  (STJ. HC  146.519/RJ,  Rel.  Ministro
FELIX  FISCHER,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
11/05/2010, DJe 31/05/2010)

No caso em apreço, o acusado, tanta na fase policial como na

fase processual,  alegou que efetuou os disparos contra as vítimas a fim de

fazer cessar agressão injusta, agindo, portanto, sob o pálio da legitima defesa.

Interrogado em plenário,  pelo  douto  magistrado que presidia  a

sessão, o réu declarou o seguinte (fls 395/396):

“(...)  Que no dia do fato,  quando chegou no bar,  as
vítimas já estavam lá

(…)

Que  na  verdade  a  discussão  verbal  entre  o
interrogando e as vítimas ocorreu porque aquele foi
cobrar destas uma dívida mais antiga



(…)

Que após entrar no seu bar, só voltou com a arma de
fogo  porque  tinha  sido  agredido  fisicamente  pela
vítima Dedé(...)”

Quando questionado pelo representante do órgão acusador, o réu

proferiu os seguintes relatos:

“(...)   Que  afirma que  os  disparos  que atingiram as
duas  vítimas  forram  provenientes  de  disparos
efetuados pelo réu

(…)

Que  as  vítimas  estavam  desarmadas;  que  só  as
vítimas agrediram o réu; que após ser solto, foi até o
guarda-roupas e pegou a arma; que após retornar as
vítimas estavam na área onde ficam as mesas;  que
quando retornou as vítimas já  estavam em pé e as
mesmas não tentaram invadir a residência do reu que
é conjugada ao bar; que nesse momento as vítimas
partiram  de  novo  para  cima  do  réu;  que  nesse
segundo  momento,  quando  as  vítimas  partiram
para cima do réu, o mesmo puxou a arma e atirou 

(…)

Que após atirar as vítimas foram para cima do réu(...)”

Frise-se  que  a  pessoa  de  “Dedé”,  citada  pelo  acusado,  é,  na

verdade, vítima José Ilton Manoel, o qual não havia prestados declarações na

fase de instrução,  pelos motivos  que expomos anteriormente.  Em momento

procesussal  posterior,  tendo  sido  a  referida  vítima  localizada  e  intimada,

prestou as seguintes declarações em plenário (fls 391/392):

“(...)   Que  surgiu  uma discussão entre  o  declarante
seus irmãos e o réu, pois este queria que as vítimas
pagassem  novamente  a  bebida  que  haviam
consumido;  que  mesmo  as  vítimas  dizendo  que  já
haviam pago a bebida o acusado insistia em receber e
por isso surgiu uma confusão onde trocaram socos

(…)

Que  nesse momento o declarante deu um murro no
réu; que após isso o declarante e seu irmão Ivanildo



Manoel  ficaram  segurando  o  réu,  com  medo  dele
pegar uma arma, pois já sabia que ele possuía uma
arma; que a mulher do acusado pediu ao declarante e
ao seu irmão que soltassem o réu,  que ele não iria
fazer nada; que após soltarem o réu, sairam do bar,
não ficando ali nenhum dos irmãos do declarante; que
quando  estavam  a  cerca  de  04  metros  do  bar  do
denunciado, este apareceu com uma arma na mão e
efetuou dois disparos, atingindo o declarante no peito
e Lindomar no joelho

(…)

Que após atirar as vítimas foram para cima do réu(...)”

As  declarações  da  vítima  Lindomar  Manoel  Francalino  (fls.

389/390)  convergiram  com  os  relatos  prestados  por  seu  irmão,  José  Ilton

Manoel.

Além  de  vítimas  e  acusado,  somente  01  (uma)  testemunha

prestou depoimento,  o senhor Joaquim Pedro da Silva,  o qual  declarou ser

parente tando das vítimas quanto do acusado. Conforme relatou à fls. 393, a

referida  testemunha  afirmou  que  não  presenciou os  fatos  narrados  na

denúncia, mas que, tão somente, tomou conhecimento por meio de terceiros.

Pois bem. Como se percebe, o  conjunto probatório levado ao

crivo do corpo de jurados  consubstanciou-se, essencialmente, na fala do

acusado e nas palavras das vítimas, que convergiram entre si. Dentre ambas

as teses apresentadas,  os jurados,  em sua maioria,  optaram por  acolher  a

versão apresentada pelo réu, de que agiu em legítima defesa, e, dessa forma,

o absolveu do delito pelo qual encontrava-se incurso, devendo, portanto, tal

decisão ser mantida por este Órgão reformador.

É  que,  em se  tratando  de  procedimento  submetido  ao  rito  do

Tribunal  do  Júri,  não  se  pode  olvidar  que  se  aplica  o  princípio  da  livre

apreciação  das  provas pelos  jurados,  não  exigindo,  assim,  explicações  a

respeito de eventuais divergências:



APELAÇÃO  CRIMINAL.  HOMICÍDIO  TRIPLAMENTE
QUALIFICADO.  COMPETÊNCIA DO  TRIBUNAL DO
JÚRI. DECISÃO CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS.
INOCORRÊNCIA.  EXISTÊNCIA  DE  ELEMENTOS
QUE  AMPARAM  A  TESE  ACOLHIDA  PELO
CONSELHO  DE  JULGAMENTO.  CONDENAÇÃO
MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
1. Apelante condenado a uma pena de à pena de 17
(dezessete) anos e 06 (seis) meses de reclusão, a ser
cumprida inicialmente em regime fechado, por infração
ao art. 121, § 2º, II, III e IV, do CPB, o réu interpôs o
presente apelo sustentando, em síntese, a reforma da
sentença de 1º grau, pois claro estaria que o acusado
fora  julgado  manifestamente  em  desacordo  com  a
prova dos autos. 2. É, pois, pacífico o entendimento de
que a  anulação da decisão do corpo de jurados só
pode ser declarada quando estiver clara e evidente a
contrariedade  ao  contexto  probatório  dos  autos.  Em
outras palavras, a hipótese somente é cabível quando
a prova for dissociada da realidade ou não encontrar o
mínimo amparo ao veredicto. 3. A destacar, infere-se
dos  autos  elementos  capazes  de  embasar  a
condenação  do  recorrente  no  crime  de  homicídio,
estando  à  autoria  e  materialidade  plenamente
demonstrada nos autos,  inclusive com confissão por
parte do apenado, estando ainda presentes elementos
suficientes  ao  cabimento  das  qualificadoras
reconhecidas  pelo  Tribunal  Popular.  4.  É  certo,
portanto,  que,  havendo duas versões do caso,  é
lícito  ao  Conselho  de  Sentença,  pela  livre
apreciação  das  provas  acostadas  ao  caderno
processual, optar por aquela que lhe pareça mais
coerente com a realidade dos fatos, ou mais justa
a  seu  ver,  ainda  que  não  seja  essa  a  melhor
decisão. Foi, justamente, o que ocorrera no presente
caso. 5. Não se pode, pois, falar em decisão contrária
à  prova  dos  autos  se  os  jurados  apreciaram  os
elementos probantes e firmaram seu convencimento,
adotando  a  versão  que  lhes  pareceu  mais
convincente.  Precedentes.  6.  Recurso  conhecido  e
improvido.  (TJCE;  APL  000133150.2000.8.06.0171;
Primeira  Câmara  Criminal;  Rel.  Des.  Mário  Parente
Teófilo  Neto;  DJCE  18/07/2014;  Pág.  67)  (SEM
GRIFOS NO ORIGINAL)

Lado outro, é certo que, a princípio, as decisões proferidas pelo

Corpo de Jurados são revestidas de soberania. Dessarte, também é certo que

a versão que acolher deve estar amparada em provas concretas, não sendo

bastante  optar  pela  versão  que,  conquanto  isolada  nos  autos,  apenas  lhe

pareça mais convincente.



Se o  Júri  opta  por  uma das  versões  que  se  pode  concluir  da

análise das provas, não pode o Tribunal ad quem cassar tal decisão, sob pena

de afronta ao Princípio Constitucional da Soberania do Tribunal Popular. 

Corroborando com o entendimento supramencionado, segue os

seguintes julgados:

“É  certo  que  existindo  duas  teses  contrárias  e
havendo plausibilidade na escolha de uma delas
pelo Tribunal do Júri, não pode a Corte Estadual
cassar a decisão do Conselho de Sentença para
dizer que esta ou aquela é a melhor solução.” (STJ
-  HC  43.225/SP,  Rel.  Ministro   OG  FERNANDES,
SEXTA  TURMA,  julgado  em  23/02/2010,  DJe
22/03/2010)

“Tratando-se de julgamento pelo Tribunal do Júri,
a cassação, quanto ao mérito de seu decisório, só
poderá  encontrar  lugar  quando  discrepar
visceralmente do conjunto de provas” (RT-570/386)

Insisto  em  que  somente  a  flagrante  dissonância  entre  o

veredicto e os elementos de convicção colhidos durante a instrução autorizam

a cassação do julgamento efetuado pelo Júri Popular. Não é o caso dos autos,

no qual, diante do quadro delineado, optaram os jurados pela prevalência da

tese acusatória em detrimento da versão defensiva, carente de suporte apto a

legitimá-la. 

Portanto,  estando  a  decisão  apoiada  nos  autos  não  é

possível cassá-la, tendo em vista a soberania assegurada pela Constituição da

República ao Tribunal do Júri  (artigo 5º,  XXXVIII,  “c”),  tendo o Conselho de

Sentença, a meu ver, sabido bem avaliar a prova dos autos e decidir conforme

sua consciência.

Dessa forma, descabido o pleito formulado pelo apelante,

pugnando pela realização de novo julgamento.



Assim sendo, NEGO PROVIMENTOAO APELO..

É como voto.

     Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha
Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do
relator, o Exmo. Sr. Dr. João Batista Barbosa (Juiz de Direito convocado em
substituição ao Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior), revisor, e o Exmo.
Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. Álvaro
Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de
setembro do ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
RELATOR


